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Abril de 1968, solteiro, titular do bilhete de identidade 8486915, com
domicílio no Lugar de Souto, Fontão, 4990 Ponte de Lima, por se
encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 23 de Dezembro de
2000, por despacho de 27 de Abril de 2005, proferido nos autos su-
pra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por detenção.

2 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo da
Luz. — O Oficial de Justiça, Fernando Pinho Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 7218/2005 — AP. — A Dr.ª Ângela
Reguengo da Luz, juíza de direito da 2.ª Secção, 2.º Juízo, faz saber
que no processo comum (tribunal singular), n.º 16/97.2SLLSB, pen-
dente neste Tribunal contra a arguida Berta Maria de Castro Fernandes
Alfaia, filho de Artur Fernandes Alfaia e de Maria Fernanda Castro
Almeida, natural de Cedofeita, Porto, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 8 de Março de 1950, divorciado, titular do bilhete de
identidade 01930072, com domicílio na Avenida Marechal Gomes da
Costa, 218, rés-do-chão, São Mamede de Infesta, 4450 Matosinhos,
por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, por despacho de 29 de Abril de
2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a con-
tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo
337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por detenção.

3 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo da
Luz. — O Oficial de Justiça, Fernando Pinho Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 7219/2005 — AP. — A Dr.ª Ângela
Reguengo da Luz, juíza de direito da 2.ª Secção, 2.º Juízo, faz saber
que no processo comum (tribunal singular), n.º 12755/01.0TDLSB,
pendente neste Tribunal contra o arguido Rodrigues Pedro Macamba,
filho de Rodrigues Carlos do Amaral e de Madalena Pedro, de nacio-
nalidade angolana, nascido em 11 de Novembro de 1977, solteiro,
titular do passaporte AO 1305376, com domicílio no Bairro São João
de Deus, Rua de Corrais, entrada 1181, rés-do-chão, esquerdo, 4000
Porto, por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 22 de
Fevereiro de 2001, por despacho de 27 de Abril de 2005, proferido
nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com ces-
sação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal.

4 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo da
Luz. — O Oficial de Justiça, Fernando Pinho Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 7220/2005 — AP. — A Dr.ª Ângela
Reguengo da Luz, juíza de direito da 2.ª Secção, 2.º Juízo, faz saber
que no processo comum (tribunal singular), n.º 236/98.2SLLSB, pen-
dente neste Tribunal contra a arguida Maria Berta Correia, filha de
Manuel dos Santos e de Maria Angelina, natural de Penedono, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 12 de Abril de 1966, solteiro,
titular do bilhete de identidade 9709817, com domicílio na Rua Má-
rio de Almeida, 18, 4.º, direito, 4700 Braga, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de
19 de Novembro, praticado em 28 de Outubro de 1997, por despa-
cho de 27 de Abril de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

4 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo da
Luz. — O Oficial de Justiça, Fernando Pinho Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 7221/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Carina Bastos, juíza de direito da 3.ª Secção, 2.º Juízo, faz saber que
no processo comum (tribunal singular), n.º 8819/03.4TDPRT, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido António Fernando Santos
Toscano, filho de Bernardina Antónia Santos Toscano, de naciona-
lidade portuguesa, nascido em 6 de Outubro de 1963, casado, titular
do bilhete de identidade 10459795, com domicílio na Rua Manuel

Silva, 22, 3.º, direito, 4490 Póvoa de Varzim, por se encontrar
acusado da prática de um crime emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de
19 de Novembro, praticado em 4 de Julho de 2003, foi o mesmo
declarado contumaz, em 5 de Maio de 2005, nos termos do artigo
335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que
caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua de-
tenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração, e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas.

6 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Carina Bastos. —
O Oficial de Justiça, João Lage de Sá.

Aviso de contumácia n.º 7222/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Carina Bastos, juíza de direito da 3.ª Secção, 2.º Juízo, faz saber que
no processo comum (tribunal singular), n.º 257/99.8PUPRT, pendente
neste Tribunal contra o arguido Manuel Conceição, filho de Isaura
Rosa da Conceição, natural de Massarelos, Porto, de nacionalidade
portuguesa, nascida em 26 de Janeiro de 1936, casada, titular do bi-
lhete de identidade 1744334, com domicílio no Bairro Lordelo do
Ouro, bloco 14, entrada 70, casa 31, Lordelo do Ouro, Porto, por se
encontrar acusado da prática de um crime de dano simples, previsto
e punido pelo artigo 212.º do Código Penal, por despacho de 6 de
Maio de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda
a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, por se ter apre-
sentado.

6 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Carina Bastos. —
O Oficial de Justiça, João Lage de Sá.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 7223/2005 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção, 3.º Juízo, faz saber
que no processo comum (tribunal singular), n.º 996/00.2PVLSB, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido José Paulo de Sousa Pereira,
filho de Sebastião da Silva Pereira e de Delfina Rosa de Sousa Pereira,
natural de Massarelos, Porto, nascido em 2 de Novembro 1969, di-
vorciado, titular do bilhete de identidade 9968872, com domicílio na
Rua Arnaldo Leite, entrada 106, casa 122-12, Lordelo do Ouro, 4000
Porto, por se encontrar acusado da prática de dois crimes de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticados em 7 de Julho
de 2000 e 9 de Julho de 2000, foi o mesmo declarado contumaz, em
13 de Abril de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a caducidade desta declaração logo que o arguido se apresente em juízo
(artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, versão de 1998), a
passagem imediata de mandados de detenção para efeitos do disposto
no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal (versão de 1998),
e a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1) e, ain-
da, a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas.

15 de Abril de 2005. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto Silva
Dias. — A Oficial de Justiça, Maria João Machado.

Aviso de contumácia n.º 7224/2005 — AP. — O Dr. Carlos
Raimundo, juiz de direito da 1.ª Secção, 3.º Juízo, faz saber que no
processo comum (tribunal singular), n.º 4910/00.7TDPRT, pendente
neste Tribunal contra a arguida Sandra Marina Gomes Mendonça, filha
de José António Mendonça e de Eugénia da Silva Gomes, de naciona-
lidade portuguesa, nascida em 15 de Setembro de 1968, divorciada,
titular do bilhete de identidade n.º 8660044, com domicílio no Alto
da Serra, Baguim do Monte, Rio Tinto, por se encontrar acusado da


